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301 - GUARDA MUNICIPAL - FEMININO  

302 - GUARDA MUNICIPAL - MASCULINO 
 

LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES. 

1. Você recebeu do fiscal o seguinte material: 

a) Este CADERNO DE PROVAS, contendo 40(quarenta) questões objetivas e 01(um) tema de 

redação, sem repetição ou falha, com a seguinte distribuição: 

b) A Folha de Respostas é destinada às respostas das questões objetivas e transcrição da redação. 

2. Verifique se este material está em ordem e completo. Caso não esteja nessas condições, o fato deve ser 

IMEDIATAMENTE notificado ao fiscal.  

3. Após a conferência, assinar, no espaço próprio da Folha de Respostas, com caneta esferográfica de tinta 

azul ou preta, fabricada em material transparente. 

4. Na Folha de Respostas, a marcação das letras correspondentes às respostas corretas deve ser feita 

cobrindo a letra e preenchendo todo o espaço compreendido pelos círculos, com caneta esferográfica de 

tinta azul ou preta, de forma contínua e densa. O preenchimento deve ser conforme o exemplo a seguir: 

Exemplo:  

5. Não DOBRE, AMASSE ou MANCHE a Folha de Respostas. Ela SOMENTE poderá ser substituída 

se, no ato da entrega estiver danificada. 

6. Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 4(quatro) alternativas, assinale apenas UMA 

RESPOSTA: a marcação em mais de uma alternativa anula a questão, mesmo que uma das respostas 

esteja correta. 

7. Recomenda-se que você reserve os 30(trinta) minutos finais para preencher a FOLHA DE 

RESPOSTAS. 

8. O tempo disponível para as provas de questões objetivas e discursivas é de 04h00 (quatro horas), já 

incluído o tempo para preenchimento da Folha de Respostas da Prova Objetiva e transcrição da Prova 

Discursiva, findo o qual o candidato deverá, obrigatoriamente, entregar a FOLHA DE RESPOSTAS. 

9. Os 03(três) últimos candidatos deverão permanecer no local de prova, sendo liberados somente quando 

todos tiverem concluído a prova ou o tempo tiver se esgotado. 

10. Somente será permitido ao candidato retirar-se definitivamente da sala de prova, após transcorrido o 

tempo de 01(uma) hora de seu início, mediante a entrega obrigatória da sua Folha de Respostas 

devidamente preenchida e assinada e do seu Caderno de Provas ao fiscal de sala. 

11. As instruções que constam no Caderno de Provas e na Folha de Respostas, bem como as orientações e 

instruções expedidas pelo IBGP durante a realização das provas, complementam este Edital e deverão 

ser observadas e seguidas pelo candidato. 

12. O caderno e o gabarito da Prova Objetiva serão divulgados no endereço eletrônico 

www.ibgpconcursos.com.br no dia 24/07/2022 a partir das 22h00min. 

Boa prova! 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

Instruções: Leia o artigo a seguir para responder às questões de 1 a 10. 

Brasileiros têm direito constitucional à segurança 

Por Vladimir Passos de Freitas 

Poucos sabem, mas os arts. 5º “caput” e 144 da Constituição dispõem que o direito à segurança pública é 

dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, a ser exercida para a preservação da ordem pública e da 

incolumidade das pessoas e do patrimônio. 

Se temos ao nosso lado a Constituição, analisemos quatro perguntas: 1ª.) O Estado está cumprindo o seu 

dever? 2ª.) O nosso direito está sendo garantido? 3ª.) Por termos também responsabilidade, estamos colaborando 

de alguma forma para a segurança? 4ª.) Quais os custos da falta de segurança? Vejamos. 

1ª.) O Brasil é um país cada dia mais inseguro. E fico nestas 9 palavras. Quem tiver alguma dúvida, ligue a 

TV, acesse um site de notícias ou leia o jornal. 

O enfrentamento entre PMs em São Paulo e o crime organizado contabiliza dezenas de mortos, muitos deles 

vítimas ocasionais, sem vínculo com o conflito. Segundo o jornal Folha de S. Paulo (1.10.2012, C1) a principal 

facção criminosa encontra-se em 123 cidades do estado, algumas com menos de 5.000 habitantes. 

Os que supunham ser a criminalidade urbana privilégio do RJ e SP surpreenderam-se com mortes e 

incêndios em Santa Catarina, estado pouco populoso e com excelente nível de vida. Mas, para os mais atentos 

tudo isto não é novidade. O jornal A Tarde, de Salvador, BA, noticiava em 17.5.2007 que 10 homens encapuzados 

atacaram dois módulos da PM no bairro Nordeste de Amaralina. 

Na base do crescimento da violência está o tráfico de drogas, cujos lucros são enormes. Cada vez mais, 

pessoas de distintas classes sociais procuram-nas para aliviar suas tensões, seus anseios e receios. Viciados em 

crack perambulam pelas ruas das cidades e ninguém sabe que destino lhes dar. Os resultados dos projetos de 

recuperação são pífios. Discussões sobre se devem ou não ser internados compulsoriamente para tratamento se 

eternizam, sem solução. 

Assim, a resposta à primeira pergunta é: o Estado não cumpre a Constituição, pois não fornece segurança 

pública aos brasileiros. 

2ª.) A segunda indagação é sobre estar sendo respeitado o nosso direito constitucional à segurança. A 

resposta mescla-se com a anterior. As pessoas têm, hoje, suas vidas pautadas pelo medo. Temem parar seus carros 

nos semáforos, caminhar pelas ruas à noite, sacar dinheiro no caixa eletrônico ou levar crianças a praças públicas. 

Os ricos encerram-se em condomínios fechados, verticais ou horizontais, vivendo em um mundo à parte. 

Seus filhos, muitas vezes, não conhecem o centro de sua cidade. Os pobres enfrentam a violência de perto, dela 

são as principais vítimas, não sendo raro perderem parentes em meio a tiroteios. 

Os policiais, principalmente os PMS, também sofrem pela falta de segurança. Muitos são forçados a morar 

em bairros populares e escondem suas fardas temendo vingança. Outros sucumbem diante das permanentes 

situações de perigo, passando por problemas psicológicos. 

Portanto, a resposta é não. 

3ª.) A terceira pergunta diz respeito ao nosso papel como cidadãos, uma vez que a Constituição dá-nos, 

simultaneamente, o direito e a responsabilidade pela segurança. Óbvio que, por não sermos agentes do Estado, 

esse dever é limitado. Mas nem por isso menos importante. Vejamos. 
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O cidadão pode atuar como voluntário em uma ONG que fiscalize e cobre atos do Poder Público (p. ex., 

proteção de vítimas), inclusive ingressando em Juízo. Da mesma forma, pode ser voluntário em uma ONG ligada 

a carências sociais (p. ex., crianças abandonadas), o que é uma forma indireta de colaborar para a paz social. 

Os professores de Direito podem estimular estudos ligados à matéria. Sabidamente, não há monografias de 

fim de curso (TCC) sobre segurança. Ninguém estuda ou discute. No entanto, temas outros (p. ex., guarda 

compartilhada de filhos) abarrotam os arquivos das Faculdades de Direito. A PUC/PR introduziu em 2012 a 

cadeira de “Políticas Públicas e Direito Constitucional à Segurança Pública” no seu programa de mestrado e 

doutorado em Direito. 

Editoras podem dar sua colaboração, promovendo publicações na área, mesmo que elas não sejam as que 

revelem maior lucro. Empresas podem auxiliar na doação de equipamentos. O Ministério Público deve atuar ao 

lado dos órgãos de segurança e não limitar-se à cômoda posição de criticar ou realizar uma audiência pública. O 

Poder Judiciário deve introduzir o estudo do tema nas suas Escolas da Magistratura, capacitar os juízes e 

desembargadores para esta nova fase da vida nacional. A participação de Ministros dos Tribunais Superiores seria 

muito oportuna, pois depois de dois anos no Distrito Federal o conhecimento da realidade brasileira fica cada vez 

mais distante. 

A resposta, portanto, é, a colaboração existe mas é pequena. 

4ª.) As consequências e os custos do estado de insegurança em que se vive são pouco discutidas. Quanto 

gasta o SUS no atendimento aos feridos? E os parentes das vítimas, que física ou psicologicamente adoecem em 

razão de atos de violência? Quanto despende o INSS no pagamento de benefícios? E a locomoção dos réus 

presídio-Fórum para a participação em atos da instrução dos processos, dispensando-se o uso da vídeo-

conferência? E os ônibus queimados, quem paga? Quanto se gasta com a ocupação da Força Nacional nos morros 

do Rio de Janeiro? 

Segundo Cláudia Bredarioli, baseada em estudos do IPEA, “é possível estimar que o Brasil gaste mais de 

R$ 200 bilhões anuais para suprir os custos impostos ao país pela escalada da violência”  

(http://www.brasileconomico.ig.com.br/noticias/custo-da-violencia-ultrapassa-r-200-bi-por-ano-no-brasil_120306.html).  

A resposta a última indagação, portanto, é que a violência causa um enorme prejuízo ao Brasil. 

Com estas breves considerações, fácil é concluir que o Direito Constitucional à Segurança Pública não é 

cumprido. Não se pode negar que alguns passos vêm sendo dados, a preocupação é maior. [...]. 

Muito embora seja óbvio, sempre é bom lembrar que o problema vai bem além da atividade policial. A 

violência não se resume a um fator isolado. Ela é, mais do que tudo, consequência de um fato social, ou seja, a 

migração campo-cidade, fruto da mecanização da agricultura. Surgiram aglomerados urbanos, por vezes sem 

estrutura de serviços públicos e localizados em áreas de risco, onde a presença do Estado é mínima. Palco ideal 

para o surgimento de lideranças ligadas a atividades criminosas. 

O combate a esta situação, que deve ser realizado combinando segurança e políticas públicas a essa grande 

massa de carentes sociais, não pode ser feito com a quebra da legalidade, execuções por vingança de supostos 

criminosos. Óbvio que não é fácil controlar todas as situações que surgem no policiamento de rua. Mas é preciso 

que o comando tenha liderança sobre os seus subordinados e controle da situação. 

Por outro lado, é imprescindível unir esforços de órgãos diversos (p. ex., COAF e Receita Federal), além 

de investir na tecnologia e na estrutura dos órgãos policiais (p. ex., exames científicos), ainda, em sua maioria, 

distantes da modernidade. 

Vladimir Passos de Freitas é desembargador federal aposentado do TRF 4ª Região, onde foi presidente, e 

professor doutor de Direito Ambiental da PUC-PR. 

Disponível em: https://www.conjur.com.br/2012-nov-25/segunda-leitura-brasileiros-direito-constitucional-seguranca Acesso em: 18 de junho de 

2022. 

mailto:vladimir.freitas%40terra.com.br
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QUESTÃO 1 

Sobre a construção da argumentação no artigo de 

opinião, assinale V para as afirmativas verdadeiras 

e F para as falsas.  

(    ) O artigo se estrutura com a apresentação de 

quatro perguntas que, à medida que vão sendo 

respondidas, constituem-se como argumentos 

para defesa do posicionamento do articulista. 

(    ) As perguntas pelo articulista se relacionam 

aos diferentes aspectos sobre segurança 

pública elencados no primeiro parágrafo do 

texto. 

(    ) A primeira pergunta diz respeito ao dever do 

Estado em oferecer segurança pública; a 

segunda, diz respeito ao direito dos brasileiros 

à segurança pública; a terceira, diz respeito à 

responsabilidade dos brasileiros em relação à 

segurança pública; a quarta, diz respeito à 

preservação da ordem pública. 

(    ) O uso da primeira pessoa do plural, ao longo 

do artigo, é uma estratégia que visa incluir o 

leitor na discussão, buscando, em certa 

medida, culpabilizá-lo pelos problemas de 

segurança pública enfrentados pela sociedade 

brasileira.  

(    ) O fato de o articulista ser um desembargador 

aposentado e doutor em direito confere a ele 

uma posição de autoridade para discutir o 

direito à segurança pública pelos brasileiros, 

conferindo-se veracidade e confiabilidade às 

informações apresentadas. 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência 

CORRETA: 

A) V V F F V.  C) F V F F V. 

B) V F F V V.  D) F F V V V. 

 

QUESTÃO 2 

O sentido contextualizado dos vocábulos em 

destaque foi INCORRETAMENTE identificado 

em:  

A) [...] e da incolumidade das pessoas e do 

patrimônio. (INTEGRIDADE). 

B) Viciados em crack perambulam pelas ruas 

das cidades [...]. (ERRAM). 

C) Os resultados dos projetos de recuperação 

são pífios. (SÓRDIDOS). 

D) Os ricos encerram-se em condomínios 

fechados [...]. (ENCLAUSURAM). 

QUESTÃO 3 

As expressões destacadas sinalizam, de forma 

explícita, o ponto de vista do articulista em relação 

àquilo que ele diz, EXCETO em:  

A) Discussões sobre se devem ou não ser 

internados compulsoriamente [...]. 

B) [...] e não se limitar à cômoda posição de 

criticar ou realizar audiência pública. 

C) [...] o conhecimento da realidade brasileira 

fica cada vez mais distante. 

D) Muito embora seja óbvio, sempre é bom 

lembrar que o problema [...]. 

 

QUESTÃO 4 

Com a leitura do artigo, é CORRETO afirmar que: 

A) A descriminalização das drogas é uma das 

saídas para minimizar a violência em grandes 

centros como São Paulo e Rio de Janeiro. 

B) O incentivo à produção de pesquisas 

científicas na área da segurança pública nas 

universidades promoveria uma queda no 

número de assassinatos. 

C) Os policiais militares são apontados como os 

maiores responsáveis pelo incremento da 

violência nos grandes centros urbanos. 

D) Um dos fatores apontados pelo articulista 

para o crescimento da violência no País é o 

tráfico de drogas. 

 

QUESTÃO 5 

Sobre o título do artigo, assinale a alternativa 

INCORRETA: 

A) A ausência de ponto final no título pode ser 

considerada um erro, pois em artigos de 

opinião, o uso do ponto final é obrigatório. 

B) O uso de uma frase afirmativa coloca em 

dúvida o posicionamento assumido pelo 

articulista ao longo do artigo. 

C) O uso do verbo no presente do indicativo 

sinaliza que, para o articulista, o direito à 

segurança pública é algo que deve ser 

considerado como um hábito dos brasileiros. 

D) O articulista, já no primeiro parágrafo, para 

justificar o uso do vocábulo “constitucional”, 

faz referência a dois artigos da Constituição 

que garantem o direito à segurança. 
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QUESTÃO 6 

Em relação às quatro respostas apresentadas pelo 

articulista, é CORRETO afirmar que: 

A) O principal argumento usado pelo articulista 

para responder à 1ª pergunta é o argumento 

de autoridade, já que ele cita o jornal Folha 

de São Paulo, um veículo de imprensa 

especialista quando o assunto é segurança 

pública. 

B) O articulista usa, ao responder a 2ª pergunta, 

de forma mais consistente, os argumentos 

baseados na exemplificação, evidenciando-

se como, em diferentes proporções, cidadãos 

ricos, pobres, além de policiais acabam sendo 

vítimas da falta de segurança. 

C) O articulista busca se eximir, como cidadão, 

de sua parcela de responsabilidade em 

relação ao fato de que também tem deveres 

em relação à segurança pública, na 3ª 

pergunta, ao afirmar “óbvio que, por não 

sermos agentes do Estado, esse dever é 

limitado”. 

D) O uso de perguntas retóricas para responder 

à 4ª pergunta, em certa medida, promove uma 

espécie de “ajuste de contas” entre o 

articulista e os leitores, já que o objetivo é 

fazer com que os leitores se sintam 

pressionados a refletir sobre os gastos do 

Estado com a condição de insegurança em 

que vivem os brasileiros. 

 

QUESTÃO 7 

Em textos como o artigo de opinião, “brasileiros têm 

direito constitucional à segurança” é esperado o uso 

da norma-padrão da língua escrita em relação à 

pontuação.  

O trecho que apresenta um EQUÍVOCO em relação 

ao que é preconizado pela norma-padrão da língua 

escrita sobre os usos da pontuação é: 

A) “Se temos ao nosso lado a Constituição, 

analisemos quatro [...].” 

B) “Quem tiver alguma dúvida, ligue a TV, 

acesse um site de notícias ou leia um jornal.” 

C) “A resposta, portanto, é, a colaboração existe 

mas é pequena.” 

D) “Ela é, mais que tudo, consequência de um 

fato social [...].” 

 

 

 

 

QUESTÃO 8 

Releia a conclusão das respostas de cada uma das 

perguntas. 

1ª pergunta: “Assim, a resposta à primeira pergunta 

é: o Estado não cumpre a 

Constituição, pois não fornece 

segurança pública aos brasileiros. 

2ª pergunta: “Portanto, a resposta é não.” 

3ª pergunta: “A resposta, portanto, é, a colaboração 

existe mas é pequena.” 

4ª pergunta: “A resposta a última indagação, 

portanto, é que a violência causa um 

enorme prejuízo ao Brasil.” 

Agora leia e analise as afirmativas feitas sobre esses 

trechos do artigo: 

I- Na conclusão da resposta da 1ª pergunta, o 

articulista apresenta uma explicação para 

fundamentar a respectiva resposta negativa, e 

o uso dos dois pontos destaca essa 

explicação. 

II- A conclusão da resposta da 2ª pergunta 

sinaliza um posicionamento taxativo do 

articulista, pois não são dadas explicações. 

Discursivamente ele enfatiza que o direito 

constitucional à segurança não está sendo 

cumprido. 

III- Na conclusão da resposta da 3ª pergunta, ao 

usar a conjunção adversativa “mas”, o 

articulista, do ponto de vista discursivo, 

destaca a informação de que a colaboração 

existe. 

IV- A conclusão da resposta da 4ª, ao topicalizar 

o termo “um enorme prejuízo ao Brasil” 

enfatiza o montante de dinheiro público gasto 

com a ausência de segurança pública.  

Estão CORRETAS as afirmativas: 

A) I, II, III e IV. 

B) III e IV apenas. 

C) I e II apenas. 

D) I e IV apenas.  
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QUESTÃO 9 

Releia o penúltimo parágrafo do artigo. 

O combate a esta situação, (1) que deve ser realizado 

combinando segurança e políticas públicas a essa 

grande massa de carentes sociais, não pode ser feito 

com a quebra da legalidade, execuções por vingança 

de supostos criminosos. Óbvio (2) que não é fácil 

controlar todas as situações (3) que surgem no 

policiamento de rua. Mas é preciso (4) que o 

comando tenha liderança sobre os seus subordinados 

e controle da situação. 

Sobre os trechos destacados nesse parágrafo, analise 

as afirmativas a seguir:  

I- O uso de período compostos por 

subordinação é essencial para fornecer aos 

leitores informações mais detalhadas sobre o 

que o articulista propõe como solução para 

combater ausência de segurança pública. 

II- As orações (1) e (3) funcionam 

sintaticamente como adjuntos adnominais, 

sendo, por isso, classificadas como orações 

subordinadas adjetivas. 

III- As orações (2) e (4), por exercerem função 

sintática de objeto direto, são introduzidas 

por uma conjunção integrante. 

Estão CORRETAS as afirmativas: 

A) I, II e III. 

B) I e II apenas. 

C) I e III apenas. 

D) II e III apenas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 10 

Leia a charge. 

 

Disponível em: https://mouse.fandom.com/pt-

br/wiki/Viol%C3%AAncia_e_Seguran%C3%A7a_P%C3%BAblica?

file=Duke426.jpg. Acesso em: 20 de junho de 2022. 

Comparando-se a charge e o artigo de opinião, é 

CORRETO afirmar que: 

A) Ambos fazem críticas à ausência de 

segurança pública, sendo que a charge, por 

ser multimodal, apresenta uma orientação 

argumentativa mais consistente. 

B) É possível dizer que o trecho do artigo de 

opinião que estabelece uma relação 

intertextual mais explícita com a crítica feita 

na charge é: “é possível estimar que o Brasil 

gaste mais de R$ 200 bilhões anuais para 

suprir os custos impostos ao País pela 

escalada da violência.” 

C) O artigo, por apresentar mais dados e 

informações, tem potencial para fazer com o 

que o leitor construa conhecimentos mais 

sólidos sobre o problema da segurança 

pública no Brasil. 

D) Tanto a charge quanto o artigo apontam, cada 

um à sua maneira, soluções para o combate 

da violência no Brasil e consequente garantia 

do direito constitucional à segurança pública 

previsto na Constituição. 
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LEGISLAÇÃO  

QUESTÃO 11 

Sobre os direitos e garantias fundamentais 

processuais assegurados pela Constituição da 

República, assinale V para as afirmativas 

verdadeiras e F para as falsas.  

(    ) O brasileiro naturalizado poderá ser 

extraditado em caso de crime comum, 

praticado antes da naturalização, ou de 

comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da 

lei. 

(    ) Ninguém será preso senão em flagrante delito 

ou por ordem escrita e fundamentada de 

autoridade judiciária competente, inclusive 

nos casos de transgressão militar ou crime 

propriamente militar, definidos em lei. 

(    ) Ninguém será levado à prisão ou nela 

mantido, quando a lei admitir a liberdade 

provisória, mediante o pagamento de fiança. 

(    ) Nenhuma pena passará da pessoa do 

condenado, podendo a obrigação de reparar o 

dano e a decretação do perdimento de bens 

ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o 

limite do valor do patrimônio transferido. 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência 

CORRETA: 

A) V F F V.   C) V V F V. 

B) F V F F.  D) F F F V. 

 

QUESTÃO 12 

Conforme destaca José dos Santos Carvalho Filho, a 

Administração Pública pode cometer equívocos no 

exercício de sua atividade. Defrontando-se com 

esses erros, no entanto, pode ela mesma revê-los para 

restaurar a situação de regularidade.  

O trecho apresentado REFERE-SE especificamente 

ao princípio da administração pública denominado 

como: 

A) Legalidade. 

B) Eficiência. 

C) Autotutela. 

D) Supremacia do interesse público. 

 

QUESTÃO 13 

Assinale a alternativa que apresenta características 

que NÃO são inerentes aos direitos humanos. 

A) Indisponibilidade, inalienabilidade e 

irrenunciabilidade. 

B) Universalidade, inerência e 

transnacionalidade.   

C) Historicidade, absolutividade e 

imprescritibilidade. 

D) Não exaustividade, indivisibilidade e 

interdependência. 

 

QUESTÃO 14 

A Declaração Universal de Direitos Humanos 

representou um importante marco na história da 

humanidade ao se ampliar o lastro protetivo sobre a 

pessoa humana.  

Nesse contexto, assinale a alternativa que NÃO 

apresenta um direito assegurado pela referida 

Declaração de Direitos. 

A) Todo ser humano acusado de um ato 

delituoso tem o direito de ser presumido 

inocente até que a sua culpabilidade tenha 

sido provada por decisão transitada em 

julgado, em julgamento público no qual lhe 

tenham sido asseguradas todas as garantias 

necessárias à sua defesa. 

B) Todo ser humano tem direito à liberdade de 

opinião e expressão. Esse direito inclui a 

liberdade de, sem interferência, ter opiniões 

e de procurar, receber e transmitir 

informações e ideias por quaisquer meios e 

independentemente de fronteiras. 

C) Todo ser humano tem direito à liberdade de 

pensamento, consciência e religião. Esse 

direito inclui a liberdade de mudar de religião 

ou crença e a liberdade de manifestar essa 

religião ou crença pelo ensino, pela prática, 

pelo culto em público ou em particular. 

D) Ninguém poderá ser culpado por qualquer 

ação ou omissão que, no momento, não 

constituíam delito perante o direito nacional 

ou internacional. Também não será imposta 

pena mais forte de que aquela que, no 

momento da prática, era aplicável ao ato 

delituoso.  
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QUESTÃO 15 

Considerando-se os direitos e garantias 

fundamentais assegurados pela Constituição da 

República, assinale V para as afirmativas 

verdadeiras e F para as falsas. 

(    ) A casa é asilo inviolável do indivíduo, 

ninguém nela podendo adentrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de 

flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou por determinação judicial. 

(    ) É inviolável o sigilo da correspondência e das 

comunicações telegráficas, de dados e das 

comunicações telefônicas, salvo, em último 

caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na 

forma que a lei estabelecer para fins de 

investigação criminal ou instrução processual 

penal.          

(    ) Todos podem se reunir pacificamente, sem 

armas, em locais abertos ao público, mediante 

autorização prévia, desde que não frustrem 

outra reunião anteriormente convocada para o 

mesmo local, sendo exigido prévio aviso à 

autoridade competente. 

(    ) Todos têm direito a receber dos órgãos 

públicos informações de seu interesse 

particular, ou de interesse coletivo ou geral, 

que serão prestadas no prazo da lei, sob pena 

de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo 

sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado. 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência 

CORRETA: 

A) V V V V.   C) F V F V. 

B) V V F V.  D) F F F V. 

 

QUESTÃO 16 

Assinale a alternativa que NÃO apresenta 

característica do ato administrativo. 

A) Imperatividade ou coercibilidade. 

B) Presunção de legitimidade.  

C) Autoexecutoriedade. 

D) Vinculatividade. 

 

 

 

 

QUESTÃO 17 

Segundo preleciona José dos Santos Carvalho Filho, 

os poderes administrativos podem ser definidos 

como o conjunto de prerrogativas de direito público 

que a ordem jurídica confere aos agentes 

administrativos para o fim de permitir que o Estado 

alcance seus fins. Dentre os poderes administrativos, 

a ordem jurídica reconhece à Administração Pública 

a prerrogativa de, amparada na lei, restringir o uso e 

o gozo da liberdade e da propriedade em favor do 

interesse da coletividade.  

O trecho apresentado REFERE-SE especificamente 

ao poder administrativo denominado como: 

A) Poder hierárquico. 

B) Poder discricionário. 

C) Poder regulamentar 

D) Poder de polícia.  

 

QUESTÃO 18 

Considerando-se os direitos e garantias 

fundamentais assegurados pela Convenção 

Americana de Direitos Humanos, assinale V para as 

afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 

(    ) Ninguém deve ser detido por dívidas, salvo a 

do responsável pelo inadimplemento 

voluntário e inescusável de obrigação 

alimentícia e a do depositário infiel. 

(    ) A liberdade de manifestar a própria religião e 

as próprias crenças está sujeita unicamente às 

limitações prescritas pela lei e que sejam 

necessárias para proteger a segurança, a 

ordem, a saúde ou a moral pública ou os 

direitos ou liberdades das demais pessoas. 

(    ) O exercício do direito de liberdade de 

pensamento e manifestação não pode estar 

sujeito à censura prévia, mas estar sujeito a 

responsabilidades ulteriores, que devem ser 

expressamente fixadas pela lei e ser 

necessárias para assegurar. 

(    ) Os processados devem ficar separados dos 

condenados, salvo em circunstâncias 

excepcionais, e ser submetidos a tratamento 

adequado à respectiva condição de pessoa não 

condenada. 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência 

CORRETA: 

A) F V V V.    C) V V V F. 

B) V V V V.   D) F V V F. 
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QUESTÃO 19 

Sobre a responsabilidade do servidor da Guarda 

Municipal, segundo o Estatuto da Guarda Municipal, 

assinale a alternativa INCORRETA: 

A) A indenização de prejuízo causado à Fazenda 

Municipal, na modalidade culposa, deverá 

ser liquidada mediante desconto em 

prestação mensal, que não excederá à 30% do 

provento/remuneração líquidos do servidor, 

em valores atualizados. 

B) A indenização de prejuízo causado à Fazenda 

Pública, na modalidade dolosa, deverá ser 

liquidada no valor correspondente de uma só 

vez. 

C) As sanções civis, penais e administrativas 

poderão se acumular, sendo independentes 

entre si. 

D) A obrigação de reparar o dano se estende aos 

sucessores e contra eles será executada, até o 

limite do valor da herança recebida. 

 

QUESTÃO 20 

Considerando a Lei Orgânica do Município de 

Betim/MG, assinale a alternativa que NÃO 

apresenta hipótese que permita o uso especial de bem 

imóvel do patrimônio municipal. 

A) Concessão, mediante contrato de direto 

público, ou a título de direito real resolúvel. 

B) Permissão.  

C) Licença de uso. 

D) Autorização.  

 

QUESTÃO 21 

Nos termos do Código Penal Brasileiro, o erro sobre 

elemento constitutivo do tipo legal de crime 

EXCLUI: 

A) Se inevitável, isenta de pena; se evitável, 

poderá diminuí-la de um sexto a um terço. 

B) Culpa do agente, mas permite a punição por 

crime doloso, desde que previsto em lei. 

C) Culpabilidade do agente. 

D) Dolo, mas permite a punição por crime 

culposo, desde que previsto em lei. 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 22 

O Estatuto do Desarmamento exige o cumprimento 

de alguns requisitos para a aquisição de arma de fogo 

de uso permitido.  

Assinale a alternativa que NÃO apresenta um 

requisito exigido pela referida legislação. 

A) Comprovação de idoneidade, com a 

apresentação de certidões de antecedentes 

criminais fornecidas pela Justiça Federal, 

Estadual, Militar e Eleitoral, bem como 

comprovação de que não responde à 

inquérito policial ou à processo criminal. 

B) Comprovante de residência certa. 

C) Vínculo empregatício ou vínculo com órgão 

da administração pública direta ou indireta. 

D) Comprovação de capacidade técnica e de 

aptidão psicológica para o manuseio de arma 

de fogo, atestadas na forma da lei.  

 

QUESTÃO 23 

Sobre o regime disciplinar aplicável ao servidor da 

Guarda Municipal, regido pelo Estatuto da Guarda 

Municipal de Betim/MG, é INCORRETO afirmar 

que: 

A) As ordens legais devem ser prontamente 

executadas, cabendo inteira responsabilidade 

ao executor. 

B) O subordinado deve solicitar esclarecimentos 

necessários à execução da ordem, nos casos 

em que parecer obscura. 

C) O servidor que se deparar com ato contrário 

à disciplina da Instituição, deverá adotar 

medida saneadora. Se detentor de 

precedência hierárquica sobre o infrator, o 

servidor deverá adotar as providências 

cabíveis pessoalmente; se subordinado ou no 

mesmo grau hierárquico, deverá comunicar à 

Secretaria Adjunta de Ouvidoria. 

D) O servidor tem o dever de representar contra 

a ilegalidade, a qual será encaminhada pela 

via hierárquica e apreciada pela autoridade 

superior àquela contra a qual é formulada, 

nos casos de omissão ou abuso de poder. 
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QUESTÃO 24 

Nos termos da Constituição da República de 1988, 

são competências da Polícia Federal, EXCETO: 

A) Apurar infrações penais contra a ordem 

política e social ou em detrimento de bens, 

serviços e interesses da União ou de suas 

entidades autárquicas e empresas públicas, 

assim como outras infrações cuja prática 

tenha repercussão estadual e exija repressão 

uniforme, segundo se dispuser em lei. 

B) Prevenir e reprimir o tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins, o contrabando e 

o descaminho, sem prejuízo da ação 

fazendária e de outros órgãos públicos nas 

respectivas áreas de competência. 

C) Exercer as funções de polícia marítima, 

aeroportuária e de fronteiras. 

D) Exercer, com exclusividade, as funções de 

polícia judiciária da União. 

 

QUESTÃO 25 

Nos termos do Código Penal Brasileiro, sobre a 

prisão preventiva, é INCORRETO afirmar que: 

A) A prisão preventiva poderá ser decretada pelo 

juiz, a requerimento do Ministério Público, 

do querelante ou do assistente, ou por 

representação da autoridade policial. 

B) A decretação da prisão preventiva será 

admitida com a finalidade de antecipação de 

cumprimento de pena ou como decorrência 

imediata de investigação criminal ou da 

apresentação ou recebimento de denúncia. 

C) A prisão preventiva poderá ser decretada em 

caso de descumprimento de qualquer das 

obrigações impostas por força de outras 

medidas cautelares. 

D) A prisão preventiva será admitida quando 

houver dúvida sobre a identidade civil da 

pessoa ou quando esta não fornecer 

elementos suficientes para esclarecê-la, 

devendo-se o preso ser colocado 

imediatamente em liberdade após a 

identificação, salvo se outra hipótese 

recomendar a manutenção da medida. 

 

 

 

 

 

 

HISTÓRIA DE BETIM E GEOGRAFIA 

URBANA 

QUESTÃO 26 

Tudo começou no século XVIII, quando Joseph 

Rodrigues Betim, cunhado do Bandeirante Fernão 

Dias Paes Leme, requereu por petição e obteve do 

Conselho Ultramarino da Corte Real Portuguesa, em 

1711, a Carta de Sesmaria, relativa às terras 

localizadas no vale do Ribeirão da Cachoeira (Rio 

Betim), cujas terras pertenciam, naquela época, ao 

imenso território da primitiva Vila Real de Sabará. 

No regime republicano, em 1890, houve uma 

reforma político administrativa, baseada em 

dispositivo constitucional, ocorrendo-se alterações 

no quadro territorial de Minas Gerais. Com essa 

reforma, o "Termo de Santa Quitéria", hoje 

Esmeraldas, foi desmembrado de Sabará em 1901 e 

elevado à condição de município. Capela Nova de 

Betim passou então a integrar o território Quiterense. 

Em 07 de setembro de 1923, foi criado o distrito de 

Betim, mas foi em 1938 que o distrito foi elevado a 

condição de município, conquistando-se 

definitivamente a emancipação político-

administrativa. 

Disponível em: 

https://www.camarabetim.mg.gov.br/municipio/index. Acesso em: 

03 de julho de 2022. (Adaptado). 

Mais de 9(nove) anos depois da emancipação 

político-administrativa dois municípios formam 

desmembrados do território de Betim, são eles: 

A) Sabará e Igarapé. 

B) Sarzedo e Esmeraldas. 

C) Juatuba e Mário Campos. 

D) Ibirité e Contagem. 

 

QUESTÃO 27 

Para estabelecer uma governança em todos os 

aspectos Betim/MG está dividida por administrações 

regionais. Nessas regionais, é possível identificar-se 

um dos bairros considerados como o mais violento 

de Minas Gerais devido as chacinas e execuções 

ocorridas, inclusive em escolas.  

É CORRETO afirmar que o nome da regional que 

acolhe esse bairro no município Betim/MG, é: 

A) Petrovale. 

B) Ibiruçu. 

C) Teresópolis. 

D) Vianópolis. 
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QUESTÃO 28 

O Código de Posturas do município de Betim/MG é 

uma ferramenta de trabalho para a Guarda 

Municipal, pois contém as medidas de polícia 

administrativa relativas ao peculiar interesse 

municipal, de modo especial as referentes à higiene, 

segurança, incolumidade, ordem pública e 

funcionamento dos estabelecimentos comerciais, 

industriais, de produção e prestações de serviços, nos 

termos da Constituição do Brasil, da Constituição do 

Estado de Minas Gerais e outras leis federais e 

estaduais que, de forma concorrente, ou supletiva 

disponham sobre a matéria. 

Nesse contexto, sobre o estabelecimento das 

infrações e das penas no referido código, assinale V 

para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 

(    ) Constitui infração toda ação ou omissão às 

disposições emanadas do Governo Municipal 

no exercício do respectivo seu poder de 

polícia.  

(    ) Será considerado infrator todo aquele que 

cometer, auxiliar, mandar ou constranger 

alguém a praticar infração.  

(    ) A infração sujeita o infrator à pena de multa, 

além da obrigação de fazer ou desfazer, e 

demais cominações aplicáveis. 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência 

CORRETA: 

A) F V F.   C) V F V. 

B) V V V.   D) F F V. 

 

QUESTÃO 29 

Assim como diversos outros municípios, Betim/MG 

também é alvo de inundações considerando-se o 

histórico volumétrico de chuvas que ocorre todo ano 

no País e castiga em maior grau algumas regiões 

como é o caso de Minas Gerais. 

Nesse contexto, são bairros que, devido a sua 

localidade frente ao reservatório de Várzea das 

Flores, foram mais castigados pela invasão das águas 

das chuvas em Betim/MG, EXCETO: 

A) Citrolândia. 

B) Alterosas. 

C) Norte. 

D) Centro. 

QUESTÃO 30 

Dados estatísticos fazem parte da rotina da segurança 

pública, para subsidiar o desenvolvimento de 

estratégias que possam proteger a população. Nesse 

contexto, o universo histórico, geográfico, 

econômico e social apresenta dados que colaboram 

com o trabalho do poder público como um todo. 

Quanto aos dados estatísticos populacionais 

coletados em forma de Censo estimado pelo site do 

IBGE Cidades - Panorama para o quantitativo de 

habitantes do município de Betim/MG em 2021, é 

CORRETO afirmar que: 

A) O número de habitantes de Betim é igual a 

420.000 habitantes. 

B) O número de habitantes de Betim é menor 

que 320.000 habitantes. 

C) O número de habitantes de Betim é maior que 

450.000 habitantes. 

D) O número de habitantes de Betim é maior que 

350.000 e menor que 400.000 habitantes. 

 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA  

QUESTÃO 31 

Sobre as teclas de atalhos do Microsoft Windows 10, 

configuração padrão e versão em Português, assinale 

a alternativa em que a função do comando 

apresentado está CORRETAMENTE especificada. 

A) “Win” + “O” = abrir central de ações. 

B) “Win” + “D” = exibir e ocultar a área de 

trabalho. 

C) “Win” + “M” = abrir o explorador de 

arquivos. 

D) “Win” + “C” = configurações do Windows. 

 

QUESTÃO 32 

Correio Eletrônico (do inglês e-mail) é um aplicativo 

para enviar e receber mensagens por intermédio de 

uma rede de computadores. Essas mensagens são 

armazenadas na caixa postal, na qual se pode ler, 

apagar, escrever, anexar arquivos dentre outras 

funções.  

Nesse contexto, assinale a alternativa que apresenta 

CORRETAMENTE dois exemplos desses 

softwares. 

A) Gmail e Microsoft Exchange. 

B) Microsoft Outlook e Impress. 

C) Microsoft Outlook e Mozilla Thunderbird. 

D) Writer e Impress. 
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QUESTÃO 33 

Um servidor da Guarda Municipal de Betim/MG 

utilizando o Microsoft Excel 2016, configuração 

padrão e versão em Português, pretende acionar a 

função “Classificar”. 

Assinale a alternativa que apresenta 

CORRETAMENTE onde o servidor irá localizar 

essa funcionalidade disponível na Guia. 

A) Exibir. 

B) Inserir. 

C) Fórmulas. 

D) Dados. 

 

QUESTÃO 34 

Considerando-se o Microsoft Word 2016, 

configuração padrão e versão em Português, analise 

as afirmativas a seguir:  

I- Existe um botão, chamado Substituir, que 

tem como função localizar todas as 

ocorrências de uma palavra ou frase e 

substituí-las por uma nova palavra. 

II- Ao teclar “CTRL” + “G” será executado o 

comando de alinhar à direita. 

III- Na aba Design, o usuário encontrará a opção 

“Painel de Seleção”. 

Estão CORRETAS as afirmativas: 

A) I e II apenas. 

B) I e III apenas. 

C) II e III apenas. 

D) I, II e III. 

 

QUESTÃO 35 

Assinale a alternativa que apresenta um termo que 

NÃO corresponde a um tipo comum de vírus ou 

malware. 

A) Backdoor. 

B) Bot. 

C) Firewall.  

D) Keylogger.  

 

 

 

 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO  

QUESTÃO 36 

Foi solicitado à Guarda Municipal de Betim/MG que 

fizesse a ronda em uma praça de eventos uma vez por 

dia durante a exposição de arte que estava sendo 

realizada. José foi escalado para fazer a ronda 

diariamente. 

Sabendo-se que a feira terá a duração de 9 dúzias de 

dias, e que a primeira ronda foi realizada na quarta-

feira (início da feira), é CORRETO afirmar que a 

última ronda será feita na: 

A) Sexta-feira. 

B) Sábado. 

C) Quarta-feira. 

D) Segunda-feira. 

 

QUESTÃO 37 

O comandante dos Agentes da Guarda Municipal 

está montando a escala de férias e deseja que pelo 

menos 9 agentes estejam de férias em um mesmo 

mês do ano.  

Para garantir essa situação, é CORRETO afirmar 

que o número mínimo de agentes que devem compor 

o grupo de escala de férias é de: 

A) 109. 

B) 108. 

C) 97. 

D) 9. 

 

QUESTÃO 38 

Tendo-se como premissa que a proposição simples 

“agentes municipais são públicos” tenha valor falso, 

é CORRETO deduzir que o valor lógico da 

proposição “agentes municipais são públicos, logo 

devem ser concursados” é: 

A) Falso. 

B) Verdadeiro. 

C) Inconclusivo. 

D) Não se trata de uma proposição. 
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QUESTÃO 39 

Analise as afirmativas a seguir: 

I- Todo agente municipal é concursado. 

II- Nenhum segurança privado é concursado. 

III- Todos os agentes municipais são homens. 

IV- Pelo menos um homem não é agente 

municipal. 

V- Todos os homens são agentes municipais. 

A NEGAÇÃO da proposição é: 

A) Afirmativa I apenas. 

B) Afirmativa II apenas. 

C) Afirmativa III apenas. 

D) Afirmativa IV apenas. 

 

QUESTÃO 40 

A frota da Guarda Municipal da cidade de Betim/MG 

é composta por 28 veículos entre motos e carros, 

sendo mais carros do que motos.  

Sabendo-se que o total de pneus que compõe esses 

veículos é de 94, desconsiderando-se os estepes, é 

CORRETO afirmar que o total de carros da frota é 

de: 

A) 19. 

B) 25. 

C) 15. 

D) 9. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Banca: Instituto Brasileiro de Gestão e Pesquisa 

INSTRUÇÕES GERAIS 

1. As instruções que constam no Caderno da Prova de Redação e na Folha de Respostas, bem como as 

orientações e instruções expedidas pelo IBGP durante a realização da prova complementam o Comunicado 

de Abertura da Seleção e deverão ser seguidas pelo candidato. 

2. A Prova de Redação: 

▪ Essa etapa será composta de 01(uma) Redação de temática contemporânea, que deverá ser respondida 

em, no mínimo, 25(vinte e cinco) e, no máximo, 35(trinta e cinco) linhas. 

▪ A redação deverá ser escrita com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, na Folha de Respostas 

Definitiva. 

3. A variante linguística a ser utilizada na elaboração da Redação é o padrão culto formal. 

4. A versão definitiva da resposta ou a sua transcrição, caso tenha sido feita em rascunho, deverá ser registrada 

na folha de respostas da Prova de Redação que contém o campo de identificação. Em nenhuma hipótese, o 

rascunho será considerado na correção da prova. 

5. Serão consideradas nulas as Folhas de Respostas da Redação que estiverem marcadas ou escritas, respectivamente, 

a lápis, bem como as que contiverem qualquer forma de identificação ou sinal distintivo (nome, pseudônimo, 

símbolo, data, local, desenhos ou formas) produzido pelo candidato fora do lugar especificamente indicado para tal 

finalidade ou sem assinatura. 

6. A Prova Discursiva valerá 20,0(vinte) pontos, sendo eliminados os candidatos a que forem atribuídas nota 

zero, de acordo com os critérios de avaliação dispostos no ANEXO III ou que não obedecerem às orientações 

apresentadas no Edital e neste Caderno de Provas. 

ANEXO III - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DE REDAÇÃO 

ASPECTOS AVALIATIVOS 
TOTAL DE 

PONTOS 

DESCONTOS 

POR ERROS 

Pontuação e ortografia (PO). 6,0 0,5 

Morfossintaxe (emprego dos pronomes, concordância verbal e nominal, 

oração e períodos, vozes do verbo) - (M). 
6,0 0,5 

Coerência e coesão (CC)*. 4,0 2,0 

Compreensão/conhecimento do conteúdo proposta e propriedade da 

resposta a temática (CP). 
4,0 1,0 

TOTAL 20,0 

 

7. Não será corrigida — e, consequentemente, a ela se atribuirá a nota 0(zero) — a Prova de Redação: 

a) Cujo conteúdo versar sobre tema diverso do estabelecido;  

b) Considerada ilegível ou desenvolvida em forma de desenhos, números, versos, com espaçamento 

excessivo entre letras, palavras e parágrafos, bem como em códigos alheios à Língua Portuguesa escrita 

– padrão formal – ou em idioma diverso;  

c) Cujo texto apresente qualquer tipo de identificação do candidato; 

d) Que não atingir o número mínimo de linhas estabelecido;  

e) Que for redigida fora do espaço definido;  

f) Que não for escrita com caneta esferográfica de tinta azul ou preta;  

g) Que tiver uso de corretivos;  

h) Que contiver plágio sem a devida citação; e  

i) Que for redigida de maneira diversa à indicada nas orientações da Folha de Redação. 

8. Findo o prazo limite de realização da prova de redação, os candidatos deverão entregar a Folha de 

Respostas devidamente preenchida e assinada. 

9. Não serão fornecidas folhas adicionais para complementação da Prova Discursiva, devendo o candidato 

limitar-se a uma única Folha de Respostas recebida. 

10. Não haverá substituição da Folha de Respostas da Prova de Redação por erro do candidato. 

11. O campo para registro da Prova Discursiva será o verso da Folha de Respostas da Prova Objetiva de 

Múltipla Escolha. 
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PROPOSTA DE REDAÇÃO 

Leia os textos motivadores. 

TEXTO I 

Nos últimos 5 anos, 35 mil crianças e adolescentes foram mortos de forma violenta no Brasil, alertam 

UNICEF e Fórum Brasileiro de Segurança Pública 

Além disso, nos últimos 4 anos, 180 mil meninas e meninos sofreram violência sexual no País. Dados são de 

levantamento inédito que traça um panorama da violência letal e sexual contra crianças e adolescentes no 

Brasil 

Brasília, 22 de outubro de 2021 – Entre 2016 e 2020, 35 mil crianças e adolescentes de 0 a 19 anos foram mortos 

de forma violenta no Brasil – uma média de 7 mil por ano. Além disso, de 2017 a 2020, 180 mil sofreram violência 

sexual – uma média de 45 mil por ano. É o que revela o Panorama da Violência Letal e Sexual contra Crianças 

e Adolescentes no Brasil, lançado nesta sexta-feira pelo UNICEF e pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública 

(FBSP), com uma análise inédita dos boletins de ocorrência das 27 unidades da Federação. 

A violência se dá de forma diferente de acordo com a idade da vítima. Crianças morrem, com frequência, em 

decorrência da violência doméstica, perpetrada por um agressor conhecido. O mesmo vale para a violência sexual 

contra elas, cometida dentro de casa, por pessoas próximas. Já os adolescentes morrem, majoritariamente, fora 

de casa, vítimas da violência armada urbana e do racismo. 

A maioria das vítimas de mortes violentas é adolescente. Das 35 mil mortes violentas de pessoas até 19 anos 

identificadas entre 2016 e 2020, mais de 31 mil tinham entre 15 e 19 anos. A violência letal, nos estados com 

dados disponíveis para a série histórica, teve um pico entre 2016 e 2017, e vem caindo, voltando aos patamares 

dos anos anteriores. Ao mesmo tempo, o número de crianças de até 4 anos vítimas de violência letal aumenta, o 

que traz um sinal de alerta. 

“A violência contra a criança acontece, principalmente, em casa. A violência contra adolescentes acontece na rua, 

com foco em meninos negros. Embora sejam fenômenos complementares e simultâneos, é crucial entendê-los 

também em suas diferenças, para desenhar políticas públicas efetivas de prevenção e resposta às violências”, 

afirma Florence Bauer, representante do UNICEF no Brasil. 

“A violência contra crianças e adolescentes é um problema grave, que precisa ser cada vez mais discutido por 

nossa sociedade. São vítimas dentro de suas próprias casas enquanto são pequenas e sofrem com a violência nas 

ruas quando chegam à pré-adolescência. O Poder Público precisa encarar a questão com seriedade e evitar que 

mais vidas sejam perdidas a cada ano”, diz Samira Bueno, diretora executiva do Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública. 

Os dados desse Panorama foram obtidos pelo FBSP, por meio da Lei de Acesso à Informação. Foram solicitados 

a cada estado brasileiro os dados de boletins de ocorrência dos últimos cinco anos, referentes a mortes violentas 

intencionais (homicídio doloso; feminicídio; latrocínio; lesão corporal seguida de morte; e mortes decorrentes de 

intervenção policial) e violência sexual (estupros e estupros de vulneráveis) contra crianças e adolescentes. Essas 

informações não são sistematicamente reunidas e padronizadas, tratando-se, portanto, de uma análise inédita e 

essencial para a prevenção e a resposta à violência contra meninas e meninos. 

[...]  

Disponível em: https://www.unicef.org/brazil/comunicados-de-imprensa/nos-ultimos-cinco-anos-35-mil-criancas-e-adolescentes-foram-mortos-de- 

forma-violenta-no-brasil. Acesso em: 20 de junho de 2022. 
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TEXTO II 

 

Disponível em: https://blogdoaftm.com.br/charge-criancas-

brasileiras-sao-as-que-mais-temem-violencia-diz-unicef/. Acesso em: 

20 de junho de 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TEXTO III 

 

Disponível em: https://g1.globo.com/sp/sao-

paulo/noticia/2021/10/22/sp-tem-a-maior-proporcao-de-mortes-de-

criancas-e-adolescentes-cometidas-por-policiais-no-pais-44percent-

foram-mortos-pela-policia-em-2020-diz-estudo.ghtml. Acesso em: 20 

de junho de 2022. 
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TEXTO IV 

Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990. 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Título I 

Das Disposições Preliminares 

 Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. 

 Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente 

aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e 

vinte e um anos de idade. 

 Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem 

prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as 

oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, 

em condições de liberdade e de dignidade. 

Parágrafo único.  Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e adolescentes, sem 

discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, 

condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e local de 

moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem. (incluído pela 

Lei nº 13.257, de 2016) 

[...] 

 Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos 

seus direitos fundamentais. 

[...] 

Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais 

públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência. 

[...] 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm. Acesso em: 20 de junho de 2022. 

 

 

PROPOSTA DE REDAÇÃO 

A partir da leitura dos textos motivadores e com base em seus conhecimentos construídos ao longo de sua 

formação, redija um texto dissertativo-argumentativo com no mínimo, 25 (vinte e cinco) e, no máximo, 35 (trinta 

e cinco) linhas em modalidade escrita formal da língua portuguesa, posicionando-se sobre o tema “O papel da 

Guarda Municipal no combate à violência contra crianças e adolescentes no Brasil”.  

Selecione, organize e relacione, com coerência e coesão, argumentos e fatos para a defesa de seu ponto de vista. 

 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.069-1990?OpenDocument
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Rascunho da prova de redação 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

(RASCUNHO) 

 

 

01 21 

02 22 

03 23 

04 24 

05 25 

06 26 

07 27 

08 28 

09 29 

10 30 

11 31 

12 32 

13 33 

14 34 

15 35 

16 36 

17 37 

18 38 

19 39 

20 40 

 

1. Ao transferir suas marcações para a folha de respostas oficial, observe as instruções registradas na capa da 

prova. 

2. Use caneta esferográfica azul ou preta. 
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